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EDITAL PREGÃO ELETRÔN ICO

pRocEsso LrcrTAToRlo Ne 00007/2024

PREGÃO Ne 00007/2024
TIPO ELETRÔNICO

N!2

PBEAMqULqi

Torna-se público que o Fundo Municipal de Saúde de ltapetim, por intermédio da

SECRETARIA DE SAUDE, através do Agente de contratação Kayky Luan Nunes Carvalho, designada

através da Portaria ne 02012024, de 03 de janeiro de2024, torna público, para conhecimento

dos interessados, que em atendintento a autorização da Secretaria de Saúde pela Secretária

Aline Karina Alves da Costa, realizará a licitação na modalidade PttEGÃO ÊLETRÔNlCO, do tipo

MÊNOR PREÇO, a ser realizado por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação

Municipal n.e 530, de 22 de março de2023, e demais legislação aplicável e, ainda, rJc acordo

com as condições estabelecidas neste [dital, a realizar-se no locale horário a seguir:.

Al'rertura da proposta: 1,3/O512024 ás B:00 horas

SIST'LMA trLtrTRÔNICO U'IlL.lZAt)O: Portalde Compras do Governo Federal*

www. com prasgoverna menta is. gov, br

H N D E R EÇO E LETRÔ N I CO : !^,'rv\^í. i i tiÊi) li ír r, ov.br

Dados para contato

Agente de Contratação KAYKY LUAN NUNES CARVALHO

tronc: (87) 3853 - 1271. ou (87) 99959-0239

[:nrlr:reço: AV. CLISTENES LEAL, S/N, ITAPETIM/PE

neferânciã dl rómpo: pãra iôãas ã.i rereroícias oe turpo seiíãurisatõriít*ntu ã hôrarLs-dqllraúte-:Dt'.
oust:RVAÇÃo: Ng_bjppls§9-M0le-as-daLfius-d-altcus-s-ssssswds!9t-sa*a-.p-t!üteire.dtq Jltil.

SabssS1_e_q!e, !9J!9§m9_§Jlg-e-b-atS,sglyplLd!§p9siç_çs-em contrdrio.

L, DO OBJETO:

i..1. Constitui ohjeto do presente edital a pretensa contrataçõo de empresa, para o

fornecimento de Produtos e lnsumos Médico-hospitolar afim suprir as demandas das Unidades

Básicas de Saúde, no âmbito de aplicaçõo de Ílecursos Financeiros transferidos ao Município,

através de t:menda parlamentar np 36000.5.1 531.7/2023' 00.

1.?., A licitação será realizada por item, conforme tabela constantc do Termo de Referôncia,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de se u interesse.

r,uÃãó rvunicrpal aãsu,iue -
Av Clistenes teal, S/N, Centro, ltapetim Í)t:.
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?..1. Poderão participar deste Pregão os interessados qu6-, r-.stivcrem previamente

crede nciados no Sistema de Cadastramento |.Jnificado de Fornecedores..SlCAF e no Sistr:ma de

Compras do Governo Federal (l:l:_li:L:ti...r,,.:.:.:_.,i.ri_ii:ll-l i.i,,_1.:.il),

z.r.r.Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Slcaf ate o

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

?.?.. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilldade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentr:s de

uso indevido das credenclais de acesso, ainda que por terceiros.

2..3. É de responsabilidade do cadastrarlo conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

?..4. A não obscrvância do disposto no item anterior podcrá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

?-.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pcque no

para o agricultorfamiliar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual
..MEl, nos limites previstos da lrrr i.orrrlltrrrr;il;rr rr!' !,1 i, r.ir,' ,1()(li:i e do Decreto n.s 8.-538, de

201..5.

?..6. Não poderão disputar esta licitação:

z.o,r.aquele que não atenda às condições deste Eclital e seu(s) anexo(s);

2.6.2.autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurÍdica, quando a licitação versarsobre serviços ou fornecimento de bens a ele rc.lacionados;

2.6.3.empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentorde mais de5% (cinco porcento) do capital com direito a

voto, responsável técnico ou subcontratado, quandr: a licitação versar sobre serviços ou

forne cimento de bens a ela necessários;

2.6,4,pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

u..o.s.aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financcira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agcnte público

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou

Í:undo Municipal de Saúde

Av Clistenes t.eal, S/N, Centro, ltapetim-Pt:.
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quc dcles seja cônjuge, companheiro ou parc,ntc em Iinha reta, r:olatr:ral ou por afinidade,

ató o te rceiro grau;

2.6.6.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da t-ei nq 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2,6./.pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçâo do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito e m julgado, por exploração de trabalho infantil,

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação dc

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.6.8.agente público do órgão ou entidade licitante;

z,.o.s.Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

?".6,10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo scr observadas as

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o cxc.rcício do

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforrnt-. ..r....1.....:..:....:....:..-.1.,

l ll. :: :;." 1,.::.i . ll" 1..l :.1-' l. * 
"i,...i'.i-t... 

;.,11 .i..,1..

?../. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

?.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a

e mpresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividadcs de

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou e ntidade,

)..9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico.

2.,10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de se rviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2..r1.. t:m licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poder;i

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades

ou que seja declarada inidônea nos termos da i_i r - t.l i:/..:-:-:.

?.1?, A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de cmpresa que preste assessoria tér:nica.

Iundo Municipal dc Saúde

Av Clistenes t.cal, S/N, Ccntro, ltapetim.Pt:,
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de aprcsentação di:

propostas e lances e de julgamento.

3.?.. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por rneio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critório de julgamento adotado neste

tldital, ate a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamcntc

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de de sconto, obscrvado

o disposto nos itens 7.1.I e 7.13 deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inlcial, o licitante declarará, em campo próprio do

sistema, que:

3.4.i.. está ciente e conr:orda com as condições contidas no edital e scus anexos, bem

como de que a proposta aprese ntada compre encle a integralidade dos custos para atr-'ndimcnto

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em deflnitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

ha hri litação defin idos no instru me nto co nvocató rio;

Ne

s.+.2. não em prcga

cmprcga menor de

menor de 1"8 anos cm

11 6 anos, salvo menor, a

trahalho noturno, perigoso ou insalubrc e não

partir dc 1.4 anos, na condição dr: aprr:ndiz, nos

termos do ,r, i rtlir ,' ' X)(i i i. ria (.r.it.r:,i riirit.,irt;

,1.+.1. não possui

disposto nos ii-i{

empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

ainda, em campo próprio do

çI.!.iijo 1_Q ü i lrli nq- i4. i:] t, rlJ

3.4.4.cumpre as exigências de reserva de car5;os para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em leie em outras normas cspecíficas.

3.s. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar,

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no

,§/..i..

3,6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em Se us ,rri!., "1..rt.....r.1 
jl.-), observado o

l:, 
"aírrrr 

ú Ài.' pu I a. s-" úã;
Av Clistene s teal, S/N, Centro, ltapetim t)tr.
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3.6.1.no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pcqueno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.6.2.nos itens ern que a participação não for exclusiva para mir:rocmpresas c emprcsas de

pequeno porte, a assinalação do carnpo "não" ap{)nas produzirá o efeito de o licitantr: não

que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3,/, Afalsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3,6 sujeitará o licitante às sanções

previstas na ii'i rril I 'l . i:; i, {lil .L{l.l l, e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os

documentos de habilitação anteriormente inserldos no sistema, ató a abcrtura da sessão

pú blica.

3,9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procr-.dimentos dc

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.r"0. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compôem a proposta

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.1-. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar

o seu valor final mÍnimo ou o seu percentualde desconto máximo quando do cadastramcnto da

proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.1" 1.1", a aplicação do intervalo mínimo dc difcrença dt: valores ou de pr-'rcr:ntuais cntrr:

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao

lance que cobrir a melhor oferta; e

3.1,L.?.. os lances serão de envio automiitico pr:lo sistema, rr:spcitado o valor final

mínimo, caso estabeleciclo, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.1"2.1. valor superior a lancc já rcgistrado pelo fornecedor no sistr:ma, quando adotado

o crittirio de julgamento por mcnor prcço; e

3.t2..?.. percentual de desconto infcrior a lancc já registrado pelo forneccdor no

sistema, quando adotado o critório de julgamento por maior desconto.

3.r3. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma

do item 3.11- possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de

controle externo e interno.

[:undo Municipal de Saúde
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3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus dccorrente da

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pcla Administração ou dr:

sua desconexão.

3.ls. O licitante deverá comunicar

acontecimento que possa comprometer

acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1.. O licitante dcverá enviar sua

eletrônico, dos seguintes campos:

imediatamente ao provedor do sistema qualquc.r

o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de

proposta mcdiante o prer-.nchimt-.nto, no sistr:ma

+.tt.valor unitdrio;

+.r.2. Marca; Quantidade cotada

4.1"3. Fabricante;

+.t.+. Qw 0t ielgçle cqta d a,.

4).. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

q).t. O licitante (nõo) podercÍ oferecer UgpASta emwontitotiyo -g_aJ!_qüJ!-A_pIe-v_!§!o

r)a.!.s fqlaüs§i!)

+.2.2, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente na execução do objeto,

4.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa dc. lances, serão der

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.4. Se o regime tributário da empresa implicaro recolhimento de tributos em perccntuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

4.s. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento se rão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente .

4.6. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno [)ortc poderão se

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Naclonal,

4./. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de

['undo Municipal de Saúde
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fornecer o.s materiais, equiparnentos, fcrramentas e utcnsílios nccr-.ss;irios, ern quantidadcs e

qualidades adequadas a perfeita execução contratual, prornovendo, quanrlo rcquerido, sua

su bstitu ição,

+.t.t.O prazo de validade da proposta não será inferior a L80 (cento e oitenta)dias, a contar

da data de sua apresentação.

4,/)..Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regêncía

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

+.z.3.Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preÇo já decorrentc da

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 3.9.

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do,'', --.iirr *_'
i-!r;i:,iiir.r ,.i(.,; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrôncia de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO OaS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

lj.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Udital.

5.2.. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

s.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro c

os licitantes.

s.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do

valor consignado no registro.

s.s. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

s.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

s./. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mÍnimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta deverá ser de 100,00.

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo dc

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

[:undo Municipal de Saúde
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5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

:j.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo tlc riisputa

"ak)erto", os licitantes apresentarão lanccs ptiblicos e succssivos, com prorrogaçõcs.

s.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos c, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos

dois minutos do perÍodo dc duração da sessão pública.

5.tt.?.. A prorrogação automática da etapa de Iances, de que trata o subitem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances cnviados nessc

período de prorrogação, inclusive no caso de lances inte rmediários.

:i.11.3. Não have ndo novos lanccs na forma estabelecida nos ite ns antr:riorr:s, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema orde nará c divulgará os lanr:es conforme

a ordem final de classificaçâo.

5.11,.4. Dt:fínida a melhor proposta, se a difercnça em relação à proposta classificada

e m segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais color:ações.

5,1,1,.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.

s.1?. Caso seja arJotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

"aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e

fechado.

5.1,7.1,. A etapa de lance s da sessão priblica tcrá duração inicialde quinze minutos. Apirs

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o qut:

transcorrerá o período de ate dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será

automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.t?..). [:ncerrrado o prazo prc.visto no subitcm antr-.rior, o sistcma abrirá oportunidadc

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços atéI0% (dez por

cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em ató cinco minutos, o

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por

mantcro seu último lance da etapa abe rta, ou porofertar melhor lancc.

5.1?..4. Não havcndo pelo m(-rnos três ofertas nas condiçõr:s definidas nc'stt-'item,

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o

máximo de três, oferecer um lance finale fechado em até cinco minutos, o qualserá sigiloso

ate o e ncerramento deste prazo.

5,12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

s.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

"fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitante s que apresentare m
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a proposta de menor prcÇol maior pcrcentual de dr:sconto r: os das propostas aló 1.0% (dez

cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos

sucessivos, até o encerramento da se ssão e eventuais prorrogações.

5.13,1,. Não havendo pelo menos 3 (trôs) propostas nas condiçõcs definidas no itern

5.L3, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as

e mpatadas, ofere cer novos lance s sucessivos.

5.r3.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos

dois minutos do período de duração da sessão pública.

5.13,3, A pr«:rrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lancr:s enviados nesse

período dc prorrogação, inclusive no caso de lances interme diários.

5.13.4. Não havendo novos lances na forma cstabc,lr-.r;ida nos itens anleriort:s, a scssâio

pública encerrar-se-.á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme

a ordem final de classificação.

Ii. l_3.:;. t)efinida a mr:lhor proposta, sc a difcrcnça em rc.lação à proposta r:lassifir.ada

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), «: pre goeiro, auxiliado pela equipe

tJe apoio, poderá admitir o reinício da disputa abe rta, para a de finição das de mais colocaçõe s.

5.13.6, Após o reinício prevlsto no subitem supra, os licitantes scrão convocados para

a presenta r la nces intermediários,

5.L4. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

s.1s. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

rccebido e registrado em primeiro lugar.

!;.1"6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tr:mpo rr-'al,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

s,r/, No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrerda etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

s.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa c reiniciada somentc após dccorridas

vinte e quatro horas da comunicaçâo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio t':letrônico

utilizado para divulgação.

5.1"9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor dc sua proposta.

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, scrá efetivada a verificação automática,

junto à Receita Fedcral, do porte da entidadc empresarial. O sistema identificará c'm coluna

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim

r""á" úrn"ipã a. ,Çúàã -.. --
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como das demais classificadas, para o fim de aplícar-se o disposto nos

í-oirrpleilreni;ir rr!' l7-:-{, cle 20t16, regulamentada pelo llr:Ltettl rre i-i li l.ll

:j.20.r". Nessas condições, as propostas de microempresas e emprcsas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até5% (cinco por ce nto)acima da melhor proposta ou

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

s.2.0.?.. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comunicação automática para tanto.

s.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo dt;5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercÍcio do mr-.smo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

5.?0.4, No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas t-'

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor oferta.

s.?i. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lance s), ou entre lance s

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.?-1.L. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critório de desr:mpate

será aquele previsto no ,.t ii..,....rli,l.l i.,:1...1.,.i.1.1-il-- ,i.;,1-,-i.,.i.,-:.-i:..1.._:_,:.j:, ; , nesta ordem:

5.21.1.1,. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classificação;

5.21,..1,.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de ohrigações previstos nesta Lei;

5.2L.1,.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens r: mulheres

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.21.1,.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

:;.?1.?.. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivame nte, aos bens e

serviços produzidos ou prestados por:

5.21,.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Fedcral do órgão

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso dt-'

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do L:stado em que

este se localize;

5.21.2.2. em presas brasileiras;
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5,21.2.3. empresas que invistam em pcsquisa e no desenvolvimento de

Pa ís;

5.21..2.4. empresas que comprove m a prátir:a de mitigaçâo,

-L:: l-.,.,... : I :,1 ,-1.:--,:1.:i.i-l i I i^ll. 1 tiri.r,,i l.:,i-'-'.

s)?.. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado

do julgamento.

s.?,?..1". A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem det

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocacio, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acirna do preço

máximo definido pela Administração.

s,2.2.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

s.??,3, O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e ancxado aos

autos do processo licitatório.

s,?.?",4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no praz.o de 2

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.2?,.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação c julgamento da

proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO:

6,1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme

previsto no ;ii i lL--ri,t r..:j- lrrr. 1.,1 r.i.r;;i,li)) i, legislação correlata e no item 2.6 do e dital,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

e .r,r. SICAF;

o.r.z,Cadastro Nacional dc [:mpresas lnidôneas e Suspensas Ct:lS, rnantido pt-'la

6,1,3.Cadastro Nacional de [mpresas Punidas - CNIt), mantido pela Controladoria Geral da

r rnàã úrn"rpul m sauoe
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(;.). A r:onsulta aos r:adastros scr:i raalizada r:rn nomc da cmprcsa licitante e tambóm de seu

sócio majoritário, porforça da vedação de que trata o;riii:::,, l.. ,.r.r ili

6.3, Caso conste na Consulta de Situaçâo do licitante a existência rje Ocorrôncias lrnpcditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (thl|irl_Qj-L_.i ilru)
6.3.1.A tentativa de burla s<-.rá verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros. (i1! qitl.lfl!.).i3 111, 2!1 .ir-Li)

6.3.2.O licitante será convocado para manifestação previamentc. a uma eventual

desclassificação. (ili...i.i." l:-1..:.1:i"...::.i.:......r".",j...;r: i,).

6.3.3,Constatada a existência de sançâo, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em

conformidade com o item 3.6 deste edital.

6.s. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto c

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Idital e

:l:l1,-,., .

6.6, Será desclassificada a proposta vencedora que:

o.e.l. contiver vÍcios insanáveis;

o.o.z. não obedecer às especificações técnicas contidas no 'fe rmo de Referência;

6.6.3.apresentar preços inexequíveis ou permane cerem acima do preço máximo definido para

a contratação;

o.o.+,não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.6.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

6./. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostasvalores

inferiore s a 50% (cinquenta por ce nto) do valor orçado pela Administração.

6.i.1.4 inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência

do pregoeiro, que comprove:

6.7.L.1". que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.7.L.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.8. Êm contratação de serviços de engenharia, além das disposiçôes acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

Írundo Municipal de Saúde
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6.8.1.Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preÇo global ou empreitada

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação

do valor global estimado;

6.ri.2,No regime de empreitada por preço unitário, a carar:terização d«: sobrepri:ço se dar;i

pela superação do valor global estimado e pela superação de custct unitário tido como

relevante, conforme planilha anexa ao edital;

6.8.3,No caso de serviços de engenharia, se rão consideradas inexequíveis as propostas cujos

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela

Administração, independentemente do regime de execução.

6.B.4.Será exlgida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença t-'ntrr-'

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigÍve is dc'ar:ordo com

a Lei.

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da ner:essidadr:

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a emprcsa

comprove a exequibilidade da proposta.

6.10. Caso o custo Blobal estimado do objeto licitado tenha sido rlecomposto em scus

respectivos custos unitários por rneio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para aprcsentar

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores ade quados ao valor final da sua proposta,

sob pena de não aceitação da proposta,

6.10.1. [:m se tratando dr-. serviços de r-.ngenharia, o licltante vencedor será convocado

a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem

como com detalhamento das tlonificações e Despesas lndiretas (tlDl) e dos Encargos Sociais

(ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vr-.ncedora, admitida a

utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por pre ço global, empr<-'itada integral,

contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para r:ventuais

adequações indispensáveís no cronograma físico-financeiro e para balizar exccpcional

aditamento posterior do contrato.

6.1.1.. tirros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassifir;ação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde

que não haja majoração do preÇo e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos

os custos da contratação;

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nâo

alterem a substância das propostas;

6.t1.?., Considera-se e rro no preenchimento da planilha passíve I de correção a

inrlicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,

quando não cabível esse regime.

tiundo vuniàip.r oã srüan
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poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da árr:a

especializada no objcto.

6.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de

não aceitação da proposta.

6.1"4. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

6,1s. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.L6. No caso de não haverentrega da amostra ou ocorreratraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste

[dital, a proposta do licítante será recusada.

6.t'/. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, ate a verificação de

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

7. DA FASE DE HAB|L|TAçÃO:

/.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientr:s para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da llcitação, serão cxigidos para fins

dehabilitação,nostermosdos;i ,'t,.r,i .i(.r ii,r ir:i rrtr I,'i .iJi,,i, ..rrj,: j.

t.L.t.A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

1.?.. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,
por cópia autenticada na forma legal.

/,3, Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão scr substituídos por registro

cadastral emitido por órgâo ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito cm

obediência ao disposto na Lei ne 14.133/2021

7.4. Será verlficado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da

lei (. r, i r,' . :, .i.i.,.,i.i r . i .i..i1...-,1.ji..,i..i...i:",:il,j .i ).

t.s. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pcssoa com deficiência c para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

/.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos dire itos

runJó vunicipal de Saúdó

Av Clistenes t.eal, S/N, Centro, ltapetim.Pt:.
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nas convenções coletivas cle trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de entrega das propostas.

'/."/. A habilitação será verifk:ada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

/./.L.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (ti-:...i.i

'. , i i i l; ir i. ,:". ;, l: r, ,lr I i;'), i,z1t').

t,8, I de responsabilidade do licitante conferir a exatirjão dos seus clarjos cadastrais no Sicaf

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsávr:is pela informação, devendo proceder,

imcdiatamente, à correção ou à alteração rJos registros tão logo iclentifique incorrr:ção ou

aqueles se tornem desatualizados. (il! ilrl i]/".,i(] li'i, ai L ,''', :.iritiit\,

/.8.1.4 não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação. (lN rrs 312018, art. 7e, parálirafo úníco).

t,9, A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

cmissores de certidões constituímeio legalde prova, para fins de habilitação.

z.g.r.Os documentos exigidos para habilitação que não estejam conte mplados no Sicaf scrão

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por

igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

/.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será

feita em relação ao licitante vencedor.

1.r0.1". Os documentos relativos à regularidade fiscal que constt-.m do Termo dr:

Referência somente se rão exigidos, e m qualque r caso, em momento postcrior ao julgamento

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

t.10.2.. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando

a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os

licita ntes.

t.r1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a suLrstituição ou

e iiil ,,r t-r,'ii ),,1, .li i. .),) il,l"):

't.nÍ complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pe los

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e

"/.n.?.. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;

/.i"2.. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante

Í:undo Municipal de Saúdc
Av Clistenes leal, S/N, Centro, ltapetim-t)H.
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decisão fundamentada, registrada e m

de habilitação e classificação.

ata e ar:essívi:l a todos, atribuindo lhr:s r-,fir:;1cia para fiÀ's

/.13. Na hipótese de o licitantc não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, ató a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

t,14, Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os proccdimentos de que

trata o subitem anterior.

/,1s, A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para

partir;ipação na licitação (.

/.1,6. Quando a fase de habilitação antecede r a cle julgamento e já tíver sido enccrrada, não

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto oo:,i.:. i,',:
r.t i i', t:' l,'.,.1, L.lit .,,.ir l.

B.?. O prazo recursalé de 3 (três) dias úteis, contados da data dr: intimação ou de lavratura

da ata,

8.3, Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

s.3.t.a intenção de recorrerdeverá ser manifestada imcdiatamente, sob pena de preclusão;

8,3.2.o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

8,3.3.o prazo para apresentaçâo das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8,3.4.na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no ri l!'iii, ,irr :-,ii, I
:r-_1 , o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação

da ata de julgamento.

8.4. Os recursos deverâo ser encaminhados em campo próprio do sistema.

B.s. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo praz.o, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de 10 (dez)dias úteis, contado do recebimento dos autos.

r,,não v,Ã*ici[,f uo srião
Av Clistenes t.eal, S/N, Centro, ltapetim-PE.
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8,6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.1. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes se rá de
3 (trôs) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defe.sa dc st-.us intcrcsses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo rjo ato ou da rjccisão
recorrida até que sobrevenha decisão final <ia autoridadc competente.

8,9' O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interc'ssados no sítio
eletrônico l'ri.lri:r,.,//ii..ipr''iirr-r,Ir.itr;,,irí,,'i;(-t,):;:;(J;,t ir.rÍiirinltr;ro/liciti.rr-iii::;

9. DAS TNFRAçÕES ROVTTTTISTRAT|VAS E SANçÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

g.r.r,deixar de entregar a docurnentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9,1.2.Salvo em decorrência de fato supervenÍente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

9.1".2.1,. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertacJo ou após a negociação;

9.1..2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigíve l;

9'1'.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçõe s do e dital;

,q.t.: não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando conv«:cado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.'3.1.. recusar-se, scm justificativa, a assinar o contrato ou a ata de rcgistro rle preço,
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabr-'lecido pela
Administração;

9.1.4.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

g,r,:;.fraudar a licitação

9,l,.6,comportar-se de modo inidôneo oLl cometerfraude de qualquer natureza, em especial
q ua ndo:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a leí;

9.1,.6,2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

r,rnã" úrn[ip;id; Çúd;- -
Av Clistencs t-eal, S/N, Centro, ltapetim-pt:. 17/41'
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o.r.;.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

o.r.s.praticar ato lesivo previsto no:lij., ::..'-..:tlj-1,.:;.rii,-- ,l-...,.ii.:i.i:...:.iÍ.,_.,::.,.._.:..

9.?,. Com fulcro na l.-:.i.1)'r ,-i-*-i"!j.:.1! , a Administração poderá, garantida a próvia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

s,z, r, adve rtê ncia;

s.z.z. multa;

s,z.,l.impedimento de licitar e contratar e

g.z-.+.declaração de inidoneldade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabílitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalldade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2.as peculiaridades do caso concreto

9.3.3,as circunstâncias agravantes ou atenuantes

e.3.4.os danos que dela provierem para a Administração Pública

s.,l.s,a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas c

orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo rle 15 (quinze)dias úteis, a contarda comunicação oficial.

9.4.1".Para as infrações previstas nos itens 9.1.1,9.1.2 e 9.1".3, a multa será de 0,5%oa 1,5%do

valor do contrato licitado.

g.4.t..Para as infrações previstas nos itens 9.1..4,9.1-.5,9.1,.6,9.1,..7 e 9.1..8, a multa se rá dc 1.5%

a 30% do valor do contrato licitado.

9.s. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração dc

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

9./. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1 .1., 9.1..2 e 9.1.3, quando não

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar

no âmbito da Administração Ptiblica direta e indireta do ente federativo a qual pe rtencer o órgão

ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

[:undo Municipal de Saúde

Av Clistenes t.eal, S/N, Centro, Itapctim-Pt:.
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9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1...4,9.1".5,9.1".6,9.L.7

c 9.1.8, bern como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1,.1,,9.1,,2- e 9.1.,!3 que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sançâo de impedimento dr: licitar r:

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 9.1-.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do

órgãoouentidadepromotoradalicitação,nostermosdo:rrt .'í ', ir'i i, ii.' ii,i -:,-ij-
*,,-...

9.10, A apuração de responsabilidade relacionadas às sançõc's de impedimento dc licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatárío para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da rlata de sua intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.11". Caberá recurso no prazo de 1-5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções dr-.

advertência, multa e impedimento de licitare contratar, contado da data da intimação, o qual

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no

prazo de 5 (cinco)dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaÇão à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do

rece bimento dos autos.

e.1"?.. Caberá a apresentaçâo de pedido de rer:onsideração da aplicação da sanção dt-,

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu

recebimento.

9,13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.1.4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

10. DA IMPUGNAçÃO AO EDTTAL E DO pEDtDO DE ESCLARECTMENTO

10,1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da.i,,,.i:1..r-t.:.1.....i.:1.,,1,;,,,:...:,i:-:,i)-rr-t, devendo protocolar o pedido até i) (três)dias úteis antes

da data da abertura do certame.

1o.2.. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três)dias úteis, limitado ao último dia útilanterior à data da

abertura do certame.

t:undo Municipal de Saúdc
Av Cliste ncs teal, S/N, Centro, ltapctim.l)t:.
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10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser rr:alizado.s

eletrônica, via Sistema Com prasnet

L0.4. As impugnações e pedidos dc esclarecimentos não suspendem os prazos prr-'vistos no
certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação ó medida excepcionale rJeverá

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.s. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a rcalização rio
certame.

11. DAS DISPOS|çÕES GERATS:

11.1. Será cJivulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

1"1 .?. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impr:ça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desrje que não

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

1:1".3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de tlrasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará dire ito à contratação.

11.s. As normas disciplinadoras da licitação serão sr:mpre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não cornprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação dc suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licÍtatório.

11,.1. Na contage m dos prazos estabelecidos neste Editale seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se Íniciam e vencem os prazos em dias de expedientc
na Administração.

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios ria

isonomia e do interesse público.

11.9. [:m caso de divergência entre disposições deste [ditale de seus anexos ou rjemais pcças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Édital.

11,10, O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacionalde Contratações

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico <1:j;lLl1]ir:g:y"UlÍigy*mfu11Jtii1l lrr> e

fi,L1". lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

1i..1i".1. ANEXO I - Termo de Referência

Í:undo Municipal de Saúde
Av Clistenes t.eal, S/N, Centro, ltape tim-Pt:.
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It,71,2, ANÉXO ll - Minuta de Termo de Contrato

15 de abril de2024

Elisang§ a Soare s da Silva

a de compras
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1,0. DO OBJETO:

1.1.. Constitui objeto do presente Termo de tteferência a pretensa contratação
de empresa, para o fornecimento de Produtos e lnsumos Médico-hospitalar afim suprir as

demandas das Unidades tlásicas de Saúde, no âmbito de aplicação de Recursos Financeiros
transfe ridos ao Município, através de Emenda parlamentar ns 36000.51531.7/2O23.OO.

1.2, A contratação de empresa para o fornecimento de Produtos e lnsumos Médico-
hospitalar, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes normativos:

- Lei Federal np 14.133, de l_s de Abrilde 2021";

- Lei Municipal na 530, de 22 de março de2023;

2.0, JUSTIFICATIVA:

2.1. A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas
e informaçôes complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada pela
necessidade de serviço para suprir demanda cspecifica - Contratação do fornecime nto rje
produtos e insumos médico-hospitalar para uso nos serviços prestado pelas Unidades
Básicas de Saúde do município, no âmbito de aplicação de Recursos Financeiros
transferidos ao Município e emenda parlamentares ns 36000 ,515317 /2023 00. Justifica-
se as aquisições dos produtos e insumos médico-hospitalar para a demanda de
atendimentos básicos como: vacinação, medicação via injetável, curativos, atendimentos
domiciliares e individuais. Que se destinam ao melhor c'mais eficiente atendimento rjo.s

serviços de gerência de Saúde deste Município e a manutenção dos serviços de saúde
pública preventiva e curativa, as Unidades de Saúde contam com aproximadamentt:
31".000 mil procedimelntos individualizados de forma anual, totalizando anualmente uma
média de 1.72.000 milatendimentos nas O7(sete) Unidades Ilásicas de Saúrjc no Município,
garantindo uma melhor qualidade nos serviços ofe rtados no amhriente SUS.

3.0. DO PROCEDTMENTO DA CONTRATAÇÃO:

3.1. Para a contratação do objeto pretendido sugere-se a adoção do
procedimento na modalidade pregão, nos termos do artigo 28, inciso l, da Lei Fede ral na 14.11.33,

de Ls de Abril de 2021;

3.?.. Para obtenção da melhor proposta deverá ser adotado o tipo Menor
preço;

3.3. A disputa entre os licitantes ocorrerá pe lo modo Aberto

Í:undo Municipal dc Saúde
Av Clistenes t.eal, S/N, Centro, ltapetim.Pt:.
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4.0. DOS ITENS:

4.1., As características e especificações do objeto da referida contratação

Ns.-.-*_-=------

M^*"I
sao:

1 Const ítui
de Produtos
aplicação de

00.

objeto dt aio;;nió roirn ue nãierencia a piàtensa contratàção àe cmprcsa, para o Íornccimentol
e lnsumos Médico-hospitalar afim suprir as demanclas das Unidades tlásicas dc Saúdc, no âmbito rlcl
Recursos [:inanceiros transferidos ao MunicÍpio, atraves de t:mr:nda parlamentar np 36000.51:;'31/l)»]i

DISCRIMINAÇÃO PAINEL DECA'I'MA1'

367898 Ácun t)t,sl'tLI)ADA GALÃo D[,5 LtrRos

FtstoLoctco 0,9% t,RASCo 500M1

357880 SORO GLICOSADO 5% BOLSA 5OOML

SORO RING[R COM LACTATO FRASCO

5OOM L

Gt]I- I'ARA L]LTRASOM GAI.ÃO 5 LII-ROS

At.cooL A7o% t:ttASCo 1000M1
AGUA OXlGt,NAI)A 1000M1, FRASCO

COM lOOOML

CLOREXIDINA SIM ÁTCOOI- 2%,FRASCO

1.000M1

435801
.It] 

RMÔM t:-I-RO Ct.I N ICO DIG I IAL

332343
FITA TES'TI PARA AUTOCLAVE ]"9MM X
30M

4:t9'713
SERINGA DESCARTAVEL COM AGULHA
25X0,7 3ML
St,RINGA DI:SCARI'AVI,t. COM AGULtiA

47 3419

SERINGA DISCARTAVEL COM AGULHA
25X0,7 1.0M1

St:RINGA I)l:SCARI AVI:1. COM AG l.Jt-tlA

3s21.|e2

438929

Rs-q.9S,oq
RS

66.600,00

RS

17.720,00

RS

_ ?6 800100

r§ 6sop-q

R$

2B:q0_0r00

R$ 852,96

tt$ 1.296,00

Rs 747,50

TOTAL

1.000100

2.B00,00

R$ 2.450,00

g$ s:lqqroo

Lts_9l-sroo

B§- 3L?,90

_ Its jl?8roo

PREÇOS

3,50 L8,l-0

1.000

__ _ !_!,+t)

t712

2_000

14,00

17,77

1.20

.l.l.J

4lslt
277]1P

444051,

439/ 10

437166

2:)

r"0r8_g

29-!90

6,60100

RS

RSo,4o

2s\q7 2oML

4371,67

t§çaLlll"'?1 ,uNt_

ESCALP NA 23, UNI

437169 ESCALP N' 
'5 

,IJNI -
900

400

i,, n o ó rvi rããip;l-áã s. úã;

I]NIDADI,
QUANTTDADn

I:RASCO-- -; --- --
GALAO

FRASCO

I:RASCO

FRASCO

UN

UN

UN

Av Clistenes t.eal, S/N, Centro, ltapetim-l)t:.
?3141

GALÃO

FRASCO 6000

IRASCO

65,00

2000

7

B

48

UNI

5000 0,20

7.000

UNI s000

UNI ___ iq90
900UNI

UNI 0,35

UNI o,3?-
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20

21,

22

2tr

Lt+

- -' ) --' ' -'r'----.--,'
MASCARA DESCARTAVF.L USO GERAL,

461 350

MA't'[tttAL:'T'Nl' (l t:ctI)o NÃo Tt]cIt)o),
TtPOF|XAÇÃO:AIÇAS r:M r,LÁSl tCO NAS

tIX IIitIM I DAt)t.S, CARAC.It: RíSTICAS

At)tctoNAts:pttoTt:ÇÃo t)[ BARt]A t:

_ _ ugeD[ Çâ]I4 c/ s0 uNr
4381.02 lu g ol ?Y:_tE4s çq pq0l4 !

LÂMtNA CtRURGtCA D[ AÇO CAUO, NÍl

t2 cx c/ 100 uNt

4342_29
-LS l Lgrvr o_\4ê!! Q f{ lrR o A D u Lro

4:\?_47 4 t:Sfl G MOMANÔ M t, I RO pt,t)tÁl'RtCO

4:\8927 q!l_E lg_§ ç_oP I o- P E D-R I Ár I c o
t.ANCt:lA I)lCAt)ORA PAÍlA llc.f, CX C/
200 tJNr

ABAIXAI)OR t)tl I.ÍNGUA LM MADIlIRA,

!3\7!4 _

40711_0

43799s 
-

407e6!

111e4e,s_

Í1s36e3_
2B6g?J 

_

409706

ú r-or riôn rt ó ucLrv rÃ srrrvôu rrrr rn

íi00682
PORTATIL DtG|TAL COM SOLUÇÃO Or,

CONTROLL:, 1 FRASCO MARCA DO

GLICOSIMETRO

FITAS I'ARA GLICT:MIA CAPILAR TUBO
"ft'Sl't: 

t)ARA ct.lCt:MlA COM Ctllt, Dt:

313(;28

.1t9t§s,

1731_\t__

!7_y§? _
479757

4797§g

442454

9,50

itait
49,95

75,00

,-1aq9q
, _?!,0q

_ 1910_0_

6!60

!?-,20

R$ 1,,qqo,oo
Rs 1.093,55

tts 999,00

R§ :1:s-gor00

L§L?q9,60

, Rs !4100

R$ 1..900,00

Rs 462,00

tts 7.600,00

15 9,zz:,oo
R$ 2:922,00

RS

40:1,7OtO{)

RS 2.uoo,oo

R$ 2..500,00

tts tl.89Íi,2_0

BS,e eoorqo

Ir§ 1,0§?rg0

I5 1.117oroo

Rs 3.840,00

tts L275,00
R$ 1.530,00

It§:t::81"440

ll$ 49o1oo

_lls_1:s-ze4o_

_ts 1:4!q.00
RS

32.000,00

2/
28

29

30

31

t:SI'}ARAt)RAI)() tlOtO 10CM X 4,liM UNt

t:SPAttAt)ttAt)O M ICROt,ORI: ROLO 1OCM

ALG o D4o ! ! 
DlioF! Lg Jto Lo_ lq0M G

GAZE DE 13 ÊIOS 7,5 CM X 7,5 CM

l4c9lÍi ç/ sqo u_rlP

LS?AJUIA DE AyltE§ P,cIÇ roq uu _
qsc_ovlrylj4 Eryp-o_c Ely! çA L /lç_ r_c/ 1 qç)

LÂMINA PARA MICRoCoSPIA FoSCA
75X25 , CX C/ 50 UND

ço!_)rtcAÇÃg ig.A§lo coM s0 uNtD

lx4qgR ç!!_u_L4Ir IEASCo c/100M1
r.lPÉculg ?EsçAfúüEL rÀúÃNHo r; -

I]SPECULO DESCARTÁVEL TAMANHO M

r:sP Éaú iô ó ÉicÀnrÀviiiÀüÁr'r Éo c
ii ÉG úA ÃN iCI,ó ú?iÁ-r aÀ-

_ _ LLIgl

L9r48

?9]8
14r00

50r00

Ll_,00

40

47,39

49,t;o3_!

_ _1_s

-39
37

3!
39

_10
!]_
42

200

80

2.000

452484 OLIO DI GIRASOL I]RASCO 1OOML

367898 4q !_4 l4B&Lry] EçÃq.l0__!yt rr_414 Ílo LA

43716:\ CAIXA t)I:SCARI'tX 13 Ll
CAIXA t)t:SCAttTLX 20 t.|TROS

ATADUITA Dt: Ctt[PON PACOTE C/ 12
474790 qryleAq!!llcT/r,sm_

120

I 000

100

100

!t!r_____
!,Il_ _

t,ttASCo

rns -*

[.:RASCO

AMPOLA

Ita petim-Pt:. ?.4 /41

1600
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2,55

153,00

1.5,1.2

o,48

15,79

CX

FRS

CX

UNI

200

__§
20

20

UNI 10

:J2

UNI 3

CX 100

I)C] 79

.500IJNI

300

150

PCI'
_ __1s_9q _

_ _?o_q ,
ry_

60

PC I'

t)c I

CX

r.lNl

UNI

UNI

UNI i)00

UNI 10

UNI

4:) 36348s UNI

44 PCI'

1,4,59
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397511

43981_2

26e_89-1

420269

420268

420267

38í77s

36102q

44s300

13718I -
437196

428642

279895

405575

485529

3480?.9

29sO34

608634

PAPIL GRAU CIRURGICO ROLO 2OOMM

X i.OO MTS

AG U t.t1A tl I PO t) t:RM ICA DI:SCARTAVI: t.

2s x B cAtxA c/ 100 UNt

AG U LHA I-I I PO t)[ÍiM ICA DI:SCAR'IAVI. t"

2s x7 cAtxA c/ 100 uNt
úüÀíõíp nóõr,õl rv À rrrfo p praÃúÃ ôl
100 uNr
LUVAS DE PROCEDTMENTO P - CATXA C/
100 uNt
LUVAS t)t: PROCT:t)lMt:Nl-O M CAIXA C/
100 uNr
LUVAS DE PROCIDIMENTO G . CAIXA C/
100 uNr

t,QUll']O MACROGOTAS COM INJLTOR

r.AMrNA CIRURGtCA Dt: AÇO CARBONO

Ns 21 cI c1lgg_uN_L

t-AMINA t)t. IllSl LJRI t)t, AÇO CARtIONO

Gil.CO ?-2_C Cl DTSPOS['tVO UNt

Gt:t.CO 24c C/ t)lSPOSlIlVO . UNI

i,r rrrcriÀ lÃtMoÍôn\ior ilinsrrcó oÉ
SOOMt. COM t]ICO CURVO

TRANSPARI:N TI

t,tNCETA (At-MOrOt.tA) t)t' pt-ASllco t)tl
500M1COM BICO Rt:TO IRANSPARHNTT:

LUVAS NtrRíUCAS (P), NÃO ISTÉREtS

S[M PÓ TIXTU RIZADAS AM I]I DI]STRAIS

DHSCARTÁVI:|S,CX C/ 100 UNt,'
MASCAttA, TIPO: PAÍIA ISOLAM trNTO,

PROTIÇÃO CONTRA POt:tRAS, FUMOS r:

N ÉVoAS ToXICAS, CARACTÉ RÍSTICAS

ADICIONAIS: SEMI-FACIAL, CLASSE PFF-

2, REFERÊNCIA 3M N95

vrisruÁRro DE PRoT[ÇÃo (MACACÃO

TNT, IMPERM[-"ÁVt.L, COM CAPUZ, ZíPI.R

FRONTAL, ELÁS]'ICO NOS PUNHOS t:

ToRNozELos)
AVENTAL DISCARTAVEL TNT
IIOSPIIAt.Att 2O(J MANGA TON(JA I'CT

cllo
o ç 9!o§ !l q1]lolEçÃg_ lN D]Yl! rr {!

15

231,00

?:),60

44,0O

36,89

2?po

29,90

34,00

__ L?'

lglq

_ _ ?!,!1

__ 50,00

__-__?Ê9

u!
3,+7

3 ti,2-5

R$ 6.930,00

Rs 444,00

_ g§- q60r00

B§ Zr378roo
R5

1,1.600rq0

R5

11----------------:960r00

Rs- 340100

-R51rr"2100

R$ 501.,00

Rs q16,1.?,

_ _r§ âorqo_

,lIi2_eeroo
R$1670100

R§ 1.041,00

-, [5 774,00

- § r§L6Q

Rs 3Í12,Í;0

15

2_OO

400

10

15l_\l1l_E§rEElL_cx c/ 100 uNr

LAMINA t)t. UlSl'URl Dt: AÇO CARBONO

366903 rylt,JsfEtll c{ c1 1qq u! I

4371,.78 GILCO 2Oc C/DTSPOSlltVO .. UNt

CX

UNI

2,60 ]§!?9,00

!4,00.

17-,3:9

_gqÉ_q

R5 2.2oo,oo

R§ ?,029,-QQ

_ _tss_391,89

Av Clistcncs t.eal, S/N, Centro, ltapetim-l)ti.
?s1 41
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UND

_qL _

CX

CX

10

CX

CX

UNI s00

t-^

CX

15

UNI

UNI

IJNI

UNI

CX

UNI

10

10

r.J N t)

PCT

UNt)
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'ro uôÀ úó§ÊlrÁ-úR rEacA[úVE a Iaf
c/100

PCT

3 32-983 VASI:LINA SOLIt)A 100 GR IItASCO

PAPEL GRAU CIRURGICO ]-5 CM X 1OO

MTS
ROLO

LUVA CIRURGICA 6,5 C/ PO I)A11

446031 UN t)

4?_86?-2

442484

358075

Rs 3.o0o,oo

Rs 381,00

Rs 5.31.1,20

Rs 669,00

R$

1"0.782,00

R$

TOTAL

5.0. DO TRATAMENTO DIFERENCTADO PARA ME/Epp:

5.1. Salienta-se que na referida contratação, será r:oncerJido o tratamento
diferenciado e simplificado para as Microempresas e [:mpresas de Peque no [)orte, nos termos
das disposições contidas nos Arts. 47 e 48.

5.2. No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedor ou
executante em potencial que se enquadre nos requisitos da norma.

6.0. DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE:

6.1. Efetuar o pagame nto relativo ao objeto contratado efetivamc.nte rr:alizado, dr-.

acorcJo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
6,2, Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a ficl execução do

objeto da presente contrataÇão, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
6.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à

qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e

completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e

preceitos legais.

6.4. Observaç em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos
Arts. 1"15 a 123 da lei 1.4.1,33/21.

7.0. DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATADO:

7.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação
fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por toda.s as despesas e compromissos
assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da exccução
do objeto contratado.

7.2. Substituil arcando com as despesas decr:rrentcs, os materiais ou serviços que
apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às

exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somÉlnte após o

recebimento ou pagamento.

7,3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo
mediante próvia e expressa autorização do Contratante.

7.4. Manter, durante a vigôncia do contrato ou outros instrumentos hábeis, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade c
qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por lnexigibilirjadr: dc

t:undo Municipal de Saúde
Av Clistenes t.eal, S/N, Centro, ltapctim I)t:.
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Licitação, conforme o caso, aprcse ntando ao Contratanto os dor:urnt-.ntos ncccss;irios,
que solicitado.

7.5. Imitir Nota Fiscalcorrespondente à sede ou filialda empresa que efetivamcnte
apresentou a documentação de regularidadt: e qualificação exigidas quando cla instrução rjo
referido processo de contratação direta.

7.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor
técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, norma,s e
especificações técnicas correspondentes.

7.7. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos
Arts. 11-5 a 123 da lei 14.133/21.

8.0. DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

8.1. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admlte
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21,, está abaixo indicado e será

considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:

8,i..1. Entrega: 1.0 (dcz)dias.

B.L.?.. Conclusão: t2 (doze) meses.
8.2. Avigência da presente contratação será determinada: em l-2 meses conside randa

da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogarJa, nas

hipóteses e nos termos dos Arts. 1"05 a l-1"4, da Lei 1,4.L3312l.

9.0. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE

9.1-. Os preÇos contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de vigência do contrato.

1"0.0. DO PAGAMENTO:

9.1.. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 1,4L a 1.46 da Lei L4.13312t; da
seguinte maneira:O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após o
recebimento da fatura/Nota Fiscal de acordo com a NOTA DI IjMPt]NHO, por meio rje Orrje m
Bancária de acordo com as condições constantes da proposta, mediante a apresentação da Nota
Fiscal/Fatura correspondente, de acordo com as demais exigências administrativas em vigor.

11.0. DA VERIFICAçÃO DA QUALIFICAçÃO TÉCNICA E EcoNÔMICo- FINANCEIRA:

11.1. Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitantc, a

documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será rr:strita
aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respcctivamente:

Habilitação tecnica:

- Comprovação de experiência prévia de fornecimento de objeto compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante atestado(s) fornecldo(s) por pe ssoa(s)

de direito público ou privado, devidamente autenticado por cartório competente, que

l:undo Municipal de Saúde

Av Clistenes t.eal, S/N, Centro, ltapetim..t)t:.
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comprove (m) aptidão da licitantc para desempenho de atividadr:s compatÍveis, t-'nr

caractr:rísticas, r: quantidades com o objeto desta licitação.

- Ccrtificado de Registro de Produtos enritido pela Secretaria de Vigilância Sanitária, para os

itens em que a legislação exige. Publicado e dentro da validade. Ainda, se for apresentada cópia

da publicação no DOU, a licitante deverá grifar com caneta marca texto, bem como indicar a

qual item se refere o documento para facilitar a visualização e o julgamento.

.. No caso de produto importado é tambem necessária a apresentação do Cortíficado de tloas
Práticas de Fabricação e Controle, emitido pela autoridade sanitária do país de orlgcm, ou laudo
de inspeção emitido pela autoridade sanitária brasileira (traduzido por tradutor).
- Comprovação da Autorização de Funcionamento -- (Certidão e/ou da publicação do D.O.U.,

a ute ntica d a ).

Habilitação econômica e financeira:

- Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos distribuídos
pr:lo PJe (p_1gcessos jg_{ici.aisslq_tl9,niçpS) da sede da licitante OU, no r:aso de empresas cm

rt:r:uperação ludicial, que já tenham tido o plano de recuperação homologado em juízo,

ccrtidão cmitida pela instância judicial compctente que certifique que a licitante est;i apta

e conômica e financeiramente a participar do procedimento licitatório.

12.0. DO CR|TÉR|O DE ACETTAçÃO OO OBJETO

1"2.1, Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento

das obrigações pactuadas, os procedimentos e condiçõcs para receber o seu ohjcto pelo

Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da lei14.133121,

13.0. DOS PROCEDTMENTOS DE FtSCAL|ZAçÃO E GERENCIAMENTO:

1"3.1. Serão designados pelo Contratante represe ntantes com atribuições de Gestor e
Fiscal do contrato, nos termos do Art. 1,17, da Lei 1,4.1,33/21., especialmente para acompanhar
e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contrataÇão de terceiros para

assistência e subsídio cJe informações pertinentes a essas atribuiçôes.

14.0. DAS SANÇÕES ADMTNTSTRATIVAS:

1,4.1,.. O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente,
facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. l-55, da Lei

1,4.133/21, e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos
nos Arts. 1"56 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:

a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à

inexe cução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b - multa cle mora de 0,5%o (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do

contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;

[:undo vunici[al dã s;ffi -
Av Clistcnes t.cal, S/N, Ccntro, ltapctim t)t:.
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c .- multa de t0% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualque r das

administrativas previstas no refe rido Art. 1"55;

d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Ptiblir:a rJíreta e

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo cle dois anos, aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV V, Vl c Vll do caput cJo

referido Art. 1-55, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao

responsávelpelas infraçõesadministrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do

referido Art. 1"55, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V Vl

e Vll do caput do

mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no

§ 4e do refericlo Art. 156;

f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei L4.t33/21.

1.3.2. Seovalordamultaouindenizaçãodevidanãoforrecolhidonoprazodel"5dias
após a comunicação ao Contratado, será automatícamente descontado da primeira parr:cla
do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido dr: juros moratórios dr:1.% (um
por ce nto) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

ls.0. DA COMPENSAçÃO FTNANCETRA:

15.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste ínstrumcnto, c

desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, sr:rá admitida a

compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento ate a data

correspondente ao efetivo pagamento da parcela, Os encargos moratórios dcvidos em razão do

atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguintc fórmula:

EM=NxVPxl,onde:

EM = encargos moratórios;

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do cfctivo pagamento;

VP = valor da parcela a ser paga; e

| =,índice de compensação financeira, assim apurado: 1,. (TX : 1.00) :-365, sendo

Jf, = percêntual do IPCA-l UGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um

novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice

estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pr:la

lr:gislação então em vigor.

a,;d" ú;;úú;l;;.Çíà;
Av Clistenes t.eal, S/N, Centro, ltapetim.Í)t:.
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Itapetim, 1"5 de Abril de 2024.

Maria Soares da Silva

ra de r:ompras

[:undo Municipal dc Saride
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ANEXO II

MINUTA DO TERMO DO CONTRATO

Processo Administrativo n' 00007 /2024
Contrato Administrativo n" xxxxx/xxxx
Órgão Demandante: Fundo Municipal c.le ltapetim Pt:

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM

ENTRE St E O MUNTCíPIO DE ITAPETTM lPE, E A

EMPRESA

O Município de ltapetim por intermédio do Fundo Municipal de Saúde, com sedc no(a)

cidade de ltapetim mesmo nome localizada no Estado de Pernambuco, insr:rito(a) no CNPJ sob

c> ns 1,1".4O2.511./0001-56, neste ato representado(a) pela Secretária de Saúde Aline Karina Alves

da Costa, Brasileira, Casada, Funcionária Pública, residente e domiciliado na Rua Padre Diniz,40

- Centro - ltapetim.'P[, CPF ne 072,403,204-56, Carteira de ldentidade ns 7790968 SDS/Ptj,

doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) Empresa ..........., inscrito(a) no

CNPJ/MF solr o na sediado(a) na.,..,..,.,...,. ., doravante designado

CONTRATADO, neste ato representado(a) por............. .., conforme atos constitutivos

11a empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no [)ro(:r:sso

acima numerado e em observância às disposições da 
";.,-1-'" 

i,1i--*., ; ,i: ii, ,l .r. ,r, ,, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do

Pregão Eletrônico n.0OOO7/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEtRA - oBJETo (::.i.i.=_ià*:' ii):

1.0. Constitui objeto do presente contrato a pretensa contrataÇão de emprcsa, para o
fornecimento de Produtos e lnsumos Médico-hospitalar afim suprir as demandas das

Unldades Básicas de Saúde, no âmbito de aplicação de Recursos Financciros transferidos
ao Município, através de Emenda parlamentar ns 36000.51531.712O23.OO.

cóorc
o

DrscRrMrNAçÃo

Í:undo Municipal de Saúde

Av Clistenes t-eal, S/N, Centro, ltapetim-Í)[,:.
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1".3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Tcrmo de Referência;

1..3.2.. O Edital da Licitação;

1".3.3. A Proposta do contratado;

L.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

clÁusuLA SEGUNDA - vtGÊNctA E pRoRRoGAÇÃo:

2.1'. O prazo de vigência da contratação é de :1"2 (mese s) contados do(a) publicação deste, na

f o r m a d o Orleo 1qs dA_Lq"t_I "_LâLgj,_d "ç2921.

2,2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4.Aprorrogação de contrato deverá ser promovida mediante cele bração dr: termo aditivo.

2.5.O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tivcr sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA _ MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (:.:.I.:, .,:,],,. ]..]:.,....Jii i-

;r':iil

3.1.. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, as.sim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento «jo objcto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato,

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cLÁusuLA QUTNTA - pREçO (.,i.1. .,1 ._ ,:j,

5.1-. O valor total da contratação é de RS XXXXXXXX

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contrataclo

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos e/ou executado.

t;undo Municipal de Saúde
Av Clistenes t.eal, S/N, Centro, ltapetim-Pt:.
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cLÁusuLA sExTA - PAGAMENTO ( ):

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a e le referentr-'s encontram'se

definidos no Termo de Referência, ane xo a este Contrato.

cLÁusuLA sÉTtMA - REAJUSTE (l:. ;,r1,:j_j.,

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data da proposta de preços.

7.2. Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC,

exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidadc.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano scrá contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s)de reajustamento, o contratante pagará

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou dc

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meir: de termo aditivo.

7.8. O rcajuste será realizado por apostilamento.

cLÁusuLA oITAVA - OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE (,..,....-_:........._,..:..,.,. .]-..: ..-)l

8.1, São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigiro cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com

o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições elstabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja porele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou cm parto,

às suas expensas;

8.1-.4. Acompanhar e fiscalizar a execuçãr: do contrato e o cumprimento das obrigações pclo

Contrata do;

[:undo Municipal de Saúdr:
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8.1-.5. [fetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornr:cimento do objeto,

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de [teferência.

8.1".6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na leie neste Contrato;

U.1..7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçõe s pelo Contratado;

8,1",8, Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaÇões relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerime ntos manifestamente impertine ntes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1".9. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogaÇão motivada, por igual período,

8.1.1-0. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1".12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumldos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

clÁusuLA NoNA - oBRtGAçÕES DO CONTRATADO (

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita cxecução do objeto, observando, ainda, as obrigações a scguir dispostas:

9.1".1". L:ntregaro objeto acompanhado do manualdo usuário, com uma vcrsão em portuguôs, e

da relação da rede de assistência técnica autorizada em caso de equipamentos;

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código

de Defesa do Consumidor (1 Lri r" ij...il/-i:,*{::.."[ji]ll);

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

com provação;

9.1".4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

informação por e les solicitados;

9.1-.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

[:undo Municipal de Saúde
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9.1.6. ttesponsabilizar..se pelos vícios e danos decorrcntes da exccução do objeto, bt-'m r:omo

por todo e qualquer dano r:ausado à Administração ou terceiros, não reduzindo cssa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da cxecução contratual pelo contratant«:,

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondente aos da nos sofridos;

9.1..7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1") prova

de regularidade relativa à Seguridade Social;2) r:crtidão conjunta rr:lativa aos tributos fcderais

c à Dívida Ativa da União;3) certidões que comprovem a regularicJade pr:rantc a []azt:nda

Estadualou Distritaldo domicílio ou sede do contratado;4)Certidão de Regularidade do FGlS-
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.1".8. tiesponsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1".9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquc.r

ocorrência anormalou acidente que se verifique no localda execução do objcto contratual.

9.1.10. Paralisar, por deterrninação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros.

9.1,.12. Manter rjurante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõcs

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.1.1"3. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a rcserva de cargos prevista

em leipara pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdôncia Socialou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação (r1i,--l.1lt_:]_rl_1_*:i-1",:, i:l.l-":_:.:-i:::._,:..illl_i.);

9.1,.1,4. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (r,..
.l l15, í:arltgrafo (rnico, cla t-ei n.e 14.1,33, rle 2021);

9.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

9.1.1,4. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrcntes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório para o atendimento do ohjeto da contratação, exceto quando ocorrer algum

dos eventos arrolados no a11 . l? 4, ii, r.l. 1i;r !.q11 ltll .!.í:1 l ii.'i. tll r!.r:.-i

9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentcs de âmbito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurança do contratante;

Í'undo Municipal de Saúde
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9.1.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensÍlios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia devt-'rão atr-.nder

as recomendações de boa te cnica c a legislação de regência;

9.1.t7. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lci ne 1,3.709, de 1.4

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha

acesso por força da execução deste contrato;

9.1.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o localde execução

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.1.19. Submett-'r previamente, porescrito, ao contratante, para análise e aprr:vação, quaisqur-.r

mudanças nos metodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.

9.1..L2. Não permitir a utilização de qualque r trabalho do me nor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nern permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

clÁusuLA DÉctMA- GARANTTA DE EXEcUÇÃo (!.,_,.''''... _,:.):

1"0.1.. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

clÁusutA DÉctMA pRtMEtRA - TNFRAçÕES E sANçÕEs ADMINtsTRATtvAS (:ri..i.,.1, : . .,:,i-:.t):

1"1..1". Comete infração administrativa, nos termos da !:,-l ril: ,irt, i,.i , )n.'l o r;ontratado qur::

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
j ustificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

co ntrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11-.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sa nções:
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i. Advertência, quando o r;ontratado der causa à inr:xccução parr:ialrio r.ontrato, ,scmpro rlut: não

se justificar a imposição de pr:nalir.ladc maís grave ( ili6 . ,..i) I )

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
ttc" e ttdtt do subitcm acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçãr: de

penalidade mais grave (:111,._i_*(J*..:.:J:i]*1l,i-l,1:i".,"Í",1:l:, j.,L,j-..iLl._,::.lrl.i.-1.);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas rjescritas
nas alíneas "c","f","g" ç"6" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b","c" e

.::.i,:.1 ).

iv. Multa

1. Moratória de 1,,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do

arl.137 da Lei n. t4.133, de 2021,.

4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 1.1-.1., de 10% a

30% do valor do Contrato.

5, Compensatória, para a inexecução totaldo contrato prevista na alínea "c" do subitem 1,2.1,,de

5,00% a 1,5% do valor do Contrato.

6. Para infração descrita na alínea "b" do subitem !2.!, a multa será de 5,00% a 1.0% do valor
do Contrato.

7 . Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 1.2.!, a multa será de 2,OO% a 5,00% clo valor

do Contrato.

8. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.!,a multa será de 1.,00%a5,OO% do valor
do Contrato

11.3. A aplir:ação das sançõcs previstas ncste Contrato não r_,xclui, em hipótese alguma, a

rir {;tl..l ri;1 t.1:, j 1111 
'.1t1.'.1 .i i,olrrigação de reparação integraldo dano causado ao Contratante (,rri -, 

'

i.li...",1..:,:-i.).

1"1".4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (;iii. il;{i, tril (j.-i.1,i ir'i i,tl t;i -t.i j,,i,,,r,)-2t1.

11".5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (i,r rl i ji l, rlii ril_ilil,Lz.J-J:il, rir: ,ll),l i)

ilrrào vrni.ipãt áe sariae

,");
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1"1-.6. Sc a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forcm superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alem da perda dessr: valor, a diferença

será descontada da Barantia prestada ou será co[rrada judicialmente ( Ir't. l5{r, §fl!, 613 [3i liil
,,1 ,r. l, ,r;,r'l

' ,.'..,.,:,,,-,i--' '' ,'

1'L.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

c0municaÇão enviada pela autoridade competente.

11..8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11-.9. Na aplicação das sanções serão

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

h,) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na j,:,:i i::l .i:j,.!.,.i,j,...r1...: .::,1., ;, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na 1...:,.., i,..- 1...,.1..::-i :r".:,1:.- .,-:1.,! ;,, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimentale autoridade competente definidos na referida Le i( i, , , r).

1,1..1L. A pcrsonalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada se mpre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (: :.i.--.i,: :.

.: l.i.::t i:-l .1.::.i. :.....i.1, :.',-1,:,.:-\l;1 1..).

11,.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

l:xecutivo Federal. (;'-r ]-"_.1_,t I,ll,: li.i rr:l 
.ir--j::. 

).

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidone idadc para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do i--_:i-.*1,, l,rti-i-'' *--_--...*.-" _..-.

1..1".14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total

-1";á; ú,;i;ipã d. s. ú d.
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ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão

ora contratante.

clÁusuLA DÉctMA sEGUNDA- DA ExTtNçÃo CoNTRATUAL (;Íi. |J, ;riii):

L2.1., O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

L2.2.5e as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

co ntratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.5. Nestahipótese,aplicam-setambémos.r.t_t-i.itltr-,i,,.',ir-,..1...1.,1--.ti.*,-.::.r.l-t.:,:t.lit..t..:_.i.

12.3,6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

1"2.3.6.1". Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

1.2.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

1"2.4.1". []alanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2, Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

1,.2.4.3. I ndenizações e m ultas.

1"2.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do dcscquilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

1"2.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civilcom dirigente do órgão

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

[iundo Municipal de Saúde
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parente em linha reta, colateralou por afinidade, até o terceiro grau (arÍ..1,4, inciso lV, da Lei n.q

14.133, cle 2021).

clÁusuLA DÉcrMA TERcETRA - DorAçÃo oRçAMENTÁRIA ( :r ,. ..,,:,):

1-3.1". As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geralda União deste exercício, na dotação abaixo cJiscrimlnada:

13.1.1-. Lei Municipal n.e 555/2023

1.3.1,.2. Gestão/Unidade: 06.001. - Fundo Municipal de Saúde

13.1".3. Fonte de Recursos: [irnenrja Parlamentar np 36000.51.53t7/2023-00.

13.1,4. Programa de Trabalho: 2088 - Manutenção Do Programa de Saúde Da Família

13.1.5. flemento de Despesa: 33.90.30 - Material de Consumo

1,3.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

a postíla mento.

clÁusuLA DÉctMA eUARTA - Dos cAsos oMlssos (ri-.- , ,,*ij):

14.1-. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lr-,i

.1,-1......:.It...-i :,.i,.."j1r-:-..-llil.il..j.., e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na l-e i irq 8.C78, cir,: lÍ190 -- Ciicjiqo cie lfefesa iio Cr:nsunlrior - e normas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉcIMA QU!NTA - ALTERAçÕES

I : : : . -: -.....:.;- "."'.:.:1...i.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de te rmo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1(um) mês (art. 132 da Lei np 14.133, de 2021").

1"5.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do,r tt. I:l('r il;r ir,i irt: t..: ij l Lil
..1 ) |
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clÁusuLA oÉcrun sExrA - puBLtcAçÃo

1"6.1-. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional dc

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no:lr_i-,...:j.íj-i|ri l,Í.:.1_-:1i,;j,i,.._1.:.-...,-.,..,,-:_, bem como

no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art,91-, caput, da Lei n.e l-4.1,33, de2O2I,
ê ão , ri"i . i]ll,...::.illl,. d.:t lSi 1t.".-..1,?,12.1, tiçt ,iill i ,

clÁusuLA DÉclMA sÉTIMA- FORO (irri 'i;l íiLr,i)l

1"7.1. Fica eleito o Foro da Vara Unica da Comarca de ltapetim-PE para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

conciliação, conforme 3;!,_9r1, §:iq, cja LL:i ntl 1.4.1331?1.

Itapetim, xxxxxx de xxxxxx de xxxx .

llepresentantr-' Legal

do CONTRAIANTT:

Ílepresenta nte legal do

CONTRATADO
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